
PARECER Nº
, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (CCJR)

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 783/2019
De autoria do Nobre Deputado Heni Ozi Cukier (NOVO), o Projeto institui a Política sobre Drogas do Estado de São Paulo e o Fundo Estadual Antidrogas.

O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, recebendo uma emenda do Deputado Agente Federal Danilo Balas (PSL).

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR para análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

I - RELATÓRIO

A proposição visa regular, em consonância com a lei e o decreto federais que regem o tema, as ações de prevenção, atenção, reabilitação psicossocial, reinserção social e repressão e combate ao tráfico de drogas no âmbito do Estado de São Paulo.  

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que, tendo em vista a gravidade do quadro nacional e estadual e a necessidade de consenso político e ações de longo prazo para lidar com o uso de drogas, o projeto dispõe seja realizada uma ação articulada e integrada envolvendo o Estado e a sociedade civil para a redução da demanda e da oferta de drogas e combate ao tráfico.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE E DA JURIDICIDADE

O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude.

Vejamos o que dispõe o artigo 24, incisos XII e XV, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XV - proteção à infância e à juventude;
Tendo em vista que o artigo 24 da Constituição Estadual dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, é certo que a iniciativa do Autor está de acordo com as normas constitucionais.
Nesse tocante, importa dizer que a propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder, mais um motivo pelo qual está em consonância com o ordenamento jurídico.

Frise-se que o artigo 6º da proposta, ao tratar da instituição do Fundo Estadual Antidrogas – FUNEAD, o faz apenas a título de sugestão ao Poder Executivo, único competente para criar fundos mediante prévia autorização legislativa.

Entendo que o Poder Legislativo é competente para propor a criação fundos, uma vez que necessariamente lhe cabe autorizar sua instituição após requerimento do Poder Executivo, nos termos do artigo 176, inciso IX, da Constituição Estadual. Vejamos (com grifo nosso):

Artigo 176 - São vedados:

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

No presente caso, o Autor limita-se a sugerir a instituição do Fundo pelo Executivo, cabendo a este Poder instituí-lo quando melhor lhe aprouver segundo sua análise de oportunidade e conveniência.

Seguindo esse entendimento, me vejo forçada a rejeitar a emenda nº 1/2019 proposta pelo Nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, uma vez que, ao determinar que o controle e requalificação das cenas de uso terão suas ações organizadas pela Secretaria de Segurança Pública, se imiscui nas atribuições do Poder Executivo, afrontando o art. 47, incisos II, XIV e XIX, alínea ‘a’, da Constituição Estadual. 

Contudo, creio caber pontual reparo na redação do artigo 6º do projeto a fim de não compelir o Poder Executivo a criar o FUNEAD “no âmbito da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo”, uma vez que compete exclusivamente ao Poder Executivo decidir sobre qual órgão ficará responsável pelo Fundo na eventualidade de sua criação.

No mais, a proposta cumpre os requisitos constitucionais, já que está em consonância com as normas gerais da Lei Federal nº. 13.840/19 e do Decreto Federal nº. 9.761/19 e atende as disposições dos artigos 217 e 219, da Constituição Estadual. 

Vejamos:

Artigo 217 - Ao Estado cumpre assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo.

Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.

Ainda no artigo 219 supra aludido, os itens 1 e 4 do parágrafo único do dispositivo constitucional prelecionam que “os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos” e o “atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde”.
Assim, é certo que a proposta observa os requisitos de constitucionalidade e juridicidade.

Por oportuno, em atenção à nota técnica enviada pelo Ilmo. Sr. Presidente do Conselho Estadual de Políticas Sobre Drogas – CONED, sugiro as seguintes emendas ao projeto, adiantando que conto com a aquiescência do Autor da propositura.

EMENDA

Artigo 1º - O artigo 1º do Projeto de Lei nº 783, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º. Em consonância com a Lei Federal nº 13.840, de 05 de junho de 2019 e com o Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019, esta lei regula, no âmbito do Estado de São Paulo, a Política Estadual sobre Drogas, com o objetivo de executar ações de prevenção, atenção, redução dos agravos sociais e à saúde, reabilitação psicossocial, reinserção social de usuários de álcool e outras drogas, especialmente aqueles que se encontrem em situação de risco físico e social, e a repressão e combate ao tráfico de drogas lícitas e ilícitas visando o bem estar da sociedade, a proteção à vida e a ordem pública.
(...)

§ 4º (...)

1. Droga: substância psicoativa, legal ou ilegal, que quando consumida tem a capacidade de alterar a consciência, o humor, os processos de pensamento ou o comportamento de um indivíduo.

2. Usuário: indivíduo que faz uso de uma ou mais substâncias psicoativas, sejam elas álcool, tabaco ou outras drogas.

3. Uso arriscado: o uso que por sua natureza, frequência, quantidade ou circunstância, aumenta o risco de consequências nefastas para a saúde física e mental ou para as condições sociais e legais do usuário e para a saúde física e mental de outrem.

4. Uso nocivo: em maiores de 18 (dezoito) anos, o uso que causa danos à saúde física ou mental do usuário ou que resulta em comportamento que causa danos à saúde de outrem.

5. Cena de uso: agrupamento de usuários, abusivos ou não, que utilizam de espaços ou logradouros públicos para realizar o consumo de substâncias psicoativas ilegais de forma continuada.

6. Protocolos Assistenciais: descrição minuciosa de linhas de cuidado específicas, integrando na sua estrutura as rotinas e procedimentos multiprofissionais e interdisciplinares, viabilizando a comunicação entre as equipes e serviços da saúde, segurança e assistência social para programação de ações.
7. Projeto Terapêutico Singular: conjunto de propostas de condutas terapêuticas articuladas para atender indivíduo, família ou coletividade, contando com os recursos integrados da equipe, da família e do próprio sujeito.

8. Requalificação da cena de uso: retomada do controle do espaço público, possibilitando que toda a sociedade possa fazer uso de tal espaço, através de medidas de reurbanização e manutenção da ordem.”

Artigo 2º - O inciso V do artigo 2º do Projeto de Lei nº 783, de 2019, passará a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º (...)

(...)

V – O reconhecimento do vínculo familiar, da espiritualidade, dos esportes, entre outros, como fatores de proteção ao início do consumo e aos problemas relacionados ao uso de álcool, tabaco e outras drogas, observada a laicidade do Estado.

(...)”

Artigo 3º - O inciso II do artigo 3º do Projeto de Lei nº 783, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º (...)

(...)

II – O fortalecimento de protocolos assistenciais para tratamento e atenção de usuários, principalmente aqueles que apresentam problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas, sejam socialmente vulneráveis ou não.

(...)”

Artigo 4º - O artigo 4º do Projeto de Lei nº 783, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 4º (...)

(...)

II – (...)

(...)

e) Elaborar projeto terapêutico singular com indicação de tratamento ambulatorial, com ações de baixa exigência, estratégias destinadas à redução dos efeitos negativos dos comportamentos relacionados ao consumo de drogas, eventual internação e programa de atenção, visando o bem-estar do usuário.

(...)

III – (...)

(...)

d) Elaborar plano individual de acompanhamento e adoção de medidas com vistas à reinserção do indivíduo na vida em sociedade e na recuperação dos vínculos familiares e comunitários, inclusive com adoção de práticas restaurativas, nos termos da Resolução nº 225, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.”

III – VOTO
Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei nº 783/2019 e contrário à emenda nº 1/2019, sugerindo a emenda supra.

Sala das Comissões, 
Deputada Dra. DAMARIS MOURA

Relatora
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